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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO, PROCESSO DO TRABALHO E
DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I realizou as
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho, além da Seguridade e Previdência Social.

Foram apresentadas questões atuais envolvendo a pandemia da COVID-19, abordando
aspectos acerca de ser ou não considerada como acidente do trabalho, da obrigatoriedade do
uso da vacina e os desdobramentos para eventual justa causa, além dos impactos no ambiente
do trabalho advindos dessa crise sanitária mundial.

Ademais, destacou-se temática acerca de problemas de escravidão moderna, com exploração
de mão-de-obra análoga à escrava, não só de brasileiros, mas, também, de cidadãos de outros
países latino-americanos, em especial, da Venezuela e Bolívia.

Outros temas foram abordados no aspecto processual, qual seja, acerca da ser constitucional
ou não as mudanças na CLT acerca dos honorários sucumbenciais.

Por fim, houve a abordagem dos impactos da LGPD no ambiente trabalhista, especificamente
acerca do tratamento de dados dos trabalhadores nas organizações. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.

Profa. Dra. Edith Maria Barbosa Ramos – Universidade Federal do Maranhão

Profa. Me. Tais Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie

Prof. Me. Lucas Pires Maciel – Universidade de Marília e Toledo Prudente
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HÁ POSSIBILIDADE DE ROL MÍNIMO DE DIREITOS NA UBERIZAÇÃO:
O QUE NOS DIZ O PACTO EUROPEU DE DIREITOS SOCIAIS?

Semírames De Cássia Lopes Leão1

Haroldo Júnior da Rocha Soares

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A indústria 4.0 trouxe uma perspectiva de produção baseada no modelo de economia
compartilhada (sharing economy), isto é, as empresas não assumem completamente o risco do
negócio, pois o dividem com o trabalhador. Assim, nasce a uberização, uma relação
trabalhista peculiar que coloca milhares no mercado de trabalho, mas também os expõe a
riscos e vulnerabilidades, que tornam esse modelo laboral completamente questionável.

PROBLEMA DE PESQUISA

Sob uma ótica jurídica e social, trabalhadores “uberizados” se apresentam completamente
vulneráveis e desprotegidos na relação de trabalho. Portanto, faz-se necessário investigar
quais são as vulnerabilidades e apresentar possíveis soluções imediatas.

OBJETIVO

Analisar o fenômeno da uberização e seus efeitos no campo juslaboral, uma vez que tal
fenômeno exerce uma mudança de paradigmas no que tange às relações de trabalho como
conhecemos.

MÉTODO

Pesquisa qualitativa e quantitativa, a primeira para revisão de literatura e interpretação de
dados, e a segunda para uso estatístico.

DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO

Uberização é o fenômeno onde uma empresa fornece uma plataforma digital - geralmente um
aplicativo móvel - que une consumidores interessados em serviços e trabalhadores
interessados em prestá-los. A expressão “uberização” decorre do fato de a Uber ser a maior
empresa dentre as que adotam o modelo de prestação de serviços de particular para particular.

A relação de emprego clássica possui como requisitos cumulativos necessários a onerosidade,
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pessoalidade, subordinação e habitualidade. Entretanto, os trabalhadores “uberizados”, isto é,
os que prestam serviços para aplicativos, não apresentam todos esses requisitos, uma vez que
a presença dos elementos subordinação e habitualidade é questionável.

Debate-se a existência de subordinação, pois não há um empregador direto, do qual o
trabalhador deve seguir ordens e receber tarefas, enquanto que a habitualidade é questionada
em razão da flexibilidade da jornada, havendo, por parte do trabalhador, a opção de escolha
do seu horário de trabalho.

Todavia, a dificuldade de caracterizar uma relação de emprego e, consequentemente, a tutela
pela CLT, impede que haja um amparo jurídico eficiente para essa classe de trabalhadores. A
consequência disso pode ser vista no levantamento feito pela Universidade Federal da Bahia
(UFBA) - referência do estudo: mais de 50% dos prestadores de serviço por aplicativos
trabalha mais de 8h diárias e em torno de 70% trabalha pelo menos 6 dias por semana, sem
recebimento de horas extras ou outras verbas típicas de um empregado CLT. O cenário se
agrava com a pandemia da Covid-19, pois esses trabalhadores trabalham mais horas para
conseguir os mesmos rendimentos financeiros que obtinham antes, além da exposição aos
riscos da pandemia.

RESULTADOS ALCANÇADOS

O art. 7º da Constituição Federal de 1988 elenca, em seus incisos, direitos garantidos pelos
trabalhadores, para que haja melhoria de suas condições sociais e, portanto, ainda que os
trabalhadores uberizados não preencham os requisitos clássicos que caracterizam uma relação
de emprego, devem ser protegidos pela legislação nacional.

Nesse sentido, observa-se o exemplo da Europa, através do Pacto Europeu de Direitos
Sociais, documento elaborado pelo parlamento europeu em novembro de 2017. O pacto preza
pela garantia de direitos em favor da equidade e do bom funcionamento dos mercados de
trabalho com vistas a garantir um rol mínimo de direitos sociais aos trabalhadores.

Dentre os principais pontos dos 20 artigos do Pacto Europeu, destacam-se o respeito às
condições de trabalho, salários justos e fixados de forma transparente, medidas continuadas de
treinamento e requalificação profissional e igualdade de oportunidades, abarcando gênero,
raça, etnia, crença, orientação sexual e etc.

Desse modo, é imperativo a elaboração de norma regulamentadora para proteger os
trabalhadores em condição de vulnerabilidade, tomando por base os moldes do pilar europeu
de direitos sociais, visando materializar os direitos previstos em nossa carta magna.

Palavras-chave: Uberização, Direito do Trabalho, Pacto Europeu de Direitos Sociais
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